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BC dá mais estimulo 
à conversão da d,,W 

BRASÍLIA — O Banco Central 
alterou ontem o prazo de perma-
nência no Brasil de investimentos 
estrangeiros originários de conver-
são da dívida externa. O objetivo é 
incentivar o ingresso de investi-
mentos diretos, especialmente de 
longo prazo. Até agora, devido às 
regras pouco flexíveis, as 
operações de conversão 
de dívida ficavam restri-
tas a créditos de curtíssi-
mo prazo. As novas re-
gras valem apenas para 
a chamada dívida não 
afetada (que não está 
sendo renegociada pelo 
governo brasileiro) do 
setor privado. 

A partir de agora, as 
conversões de opera-
ções de crédito externas 
em investimentos dire-
tos poderão permanecer no país 
pelo mesmo prazo previsto para 
outros tipos de investimento reali-
zados à época da conversão. 
Atualmente, este prazo é de 30 
meses. Antes, o dinheiro converti-
do tinha que ficar pelo mesmo 
prazo do empréstimo que origi-
nou a conversão. Por isso, apenas 
as operações de curto prazo eram 
atraentes para os credores. 

Dívida — O presidente do Ban- 

co  Central, Paulo 	imenes, 
revelou ontem que o Brasil espera 
fazer com que os credores interna-
cionais desloquem as suas opções 
por bônus ao par, hoje correspon-
dentes a 59% do estoque em nego-
ciação, para 35% e 40% do total. O 
país também deseja que a opção por 

bônus de desconto, hoje 
em 19%, suba para os 
mesmos 35% a 40%. Es-
ta posição será levada 
oficialmente pelo nego-
ciador da dívida externa, 
Pedro Malan, ao comitê \ 
assessor dos credores pri-
vados na próxima sema-
na, mas, segundo Xime-
nes, informalmente, "os 
bancos já sabem". 

O presidente do BC 
admitiu que o governo 
precisa fechar o acordo 

com o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) para concluir a nego-
ciação com os credores internacio-
nais. Além desta exigência constar 
da minuta do acordo, parte dos re-
cursos novos a serem liberados pe-
lo Fundo com o fechamento de um 
acordo servirá para pagamento das 
garantias brasileiras aos credores. 
O Brasil espera utilizar cerca de 
US$ 500 milhões do FMI na cons-
tituição das garantias. 


